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Os Tribunais de Justiça caminham devagar na meta de julgar processos antigos neste ano. Até o final de junho (ou seja,
metade do ano), apenas sete TJs atingiram pelo menos 50% da meta de julgar todos os casos que estão pendentes de
análise há 15 anos ou mais. No último ano, essas cortes tiveram uma meta quase idêntica, mas nenhuma delas conseguiu
cumpri-la. O objetivo foi mantido para 2025 e, até o momento, o cenário é de pouco avanço.

Essa é uma das poucas metas que os tribunais apresentam dificuldades
para cumprir. Os diferentes ramos da Justiça cumpriram ou
ultrapassaram a maioria das metas de 2024, que são estabelecidas por
eles próprios.

Ao fim de cada ano, todos se reúnem no Encontro Nacional do Poder
Judiciário e discutem metas para o ano seguinte, sob a coordenação do
Conselho Nacional de Justiça. O último encontro aconteceu em
dezembro de 2024 e fixou as metas para 2025.

No caso da Justiça estadual, representantes dos TJs entraram em acordo
pelo objetivo de zerar os processos de conhecimento pendentes de
julgamento há 15 anos ou mais. Esse é um dos eixos de uma das metas
oficiais — chamada de Meta 2, que também envolve o julgamento de
processos distribuídos até anos mais recentes.

Processos de conhecimento são aqueles nos quais se pede a declaração
ou o reconhecimento de um direito. Eles representam a maior parte dos
casos e se diferenciam dos processos de execução, que buscam o cumprimento de uma obrigação já reconhecida.

Ritmo lento

Conforme dados do painel disponibilizado pelo CNJ para o acompanhamento das metas de 2025, os únicos tribunais que
conseguiram ultrapassar a metade desse objetivo até o final de junho (última referência) foram: TJ-RR (71,4%); TJ-DF
(66,7%); TJ-AP (61,5%); TJ-GO (57,8%); TJ-MT (55,7%); TJ-RO (50,5%); e TJ-PA (50,5%).

Por outro lado, alguns dos principais tribunais do país, que costumam ter os maiores volumes de processos, apresentam os
piores índices parciais. O mais atrasado é o TJ-RJ, que atingiu apenas 5,9% da meta. Em seguida, vêm TJ-PR (7,1%) e
TJ-RS (11,2%).

O TJ-SP, maior tribunal estadual do país, conseguiu julgar somente 11,4% dos processos pendentes há mais de 15 anos. A
quinta pior porcentagem é do TJ-BA: 20,2%. Ao todo, 11 TJs não cumpriram sequer um terço da meta.

O painel do CNJ informa o cumprimento de 100% da meta para o TJ-TO, mas o próprio tribunal desmentiu o dado e disse
à revista eletrônica Consultor Jurídico que ainda tinha 265 processos pendentes de julgamento no fim de junho.

Problema repetido

Em 2024, os TJs tiveram uma meta com o mesmo ano de referência: identificar e julgar 100% dos processos de
conhecimento pendentes de julgamento há 14 anos — ou seja, de 2010 para trás, assim como o objetivo atual.

Todos os tribunais falharam em cumpri-la. O TJ-RR foi quem chegou mais perto, com 98,4%. Também foi o único a
conseguir julgar mais de 90% dos casos pendentes.

Freepik

Apenas sete TJs atingiram pelo menos metade da meta até o

fim de junho

CONSULTOR JURÍDICO
www.conjur.com.br

Copyright © 2026 Consultor Jurídico

Página 1 01/08/2025

https://www.conjur.com.br/2025-jan-22/tribunais-cumprem-maioria-das-metas-do-cnj-para-2024-mas-menos-recursos-repetitivos-foram-julgados/
https://justica-em-numeros.cnj.jus.br/painel-metas/


Somente outros quatro ultrapassaram a marca de 75%: TJ-DF (89,1%); TJ-RO (80,1%); TJ-AP (79,6%); e TJ-AC
(78,7%).

Enquanto isso, 13 tribunais não chegaram à marca de 50%. Os cinco piores foram TJ-RJ (14,3%); TJ-PR (15,8%); TJ-RS
(16,3%); TJ-SP (23,9%); e TJ-BA (31,3%). São os mesmos que atualmente têm as piores porcentagens de cumprimento
da meta de 2025.

O painel do CNJ sobre as metas do último ano não traz os dados do TJ-TO para esse objetivo.

Procurado para comentar a situação da meta de 2025 e o descumprimento geral da meta de 2024, o CNJ afirmou que ela é
importante “como política de redução do número total desses processos” mais antigos, cujo julgamento passa a ser
priorizado. “A redução sucessiva desse estoque permite prever que essa seção da Meta Nacional 2 possa ser atingida nos
próximos anos”, afirmou o conselho.

Justiça Federal

Os Tribunais Regionais Federais tiveram uma meta similar de julgamento de processos antigos em 2024, que também não
foi cumprida por ninguém. Para 2025, o objetivo foi flexibilizado e, agora, os tribunais estão mais próximos de atingi-lo.

A meta do último ano não era a mesma para todos. Assim como os TJs, o TRF-1 e o TRF-6 tinham o objetivo de
identificar e julgar todos os processos pendentes de julgamento há 14 anos. O TRF-1 chegou a 58,1% e o TRF-6, a 34,6%.
Este último foi instalado somente em 2022, mas absorveu processos de Minas Gerais que antes eram do TRF-1.

Os demais tinham a meta de identificar e julgar todos os processos pendentes de julgamento há nove anos (a referência era
2015). O TRF-4 chegou perto de cumpri-la, com 97,3%. Já o TRF-5 foi quem passou mais longe, com apenas 9,5%. TRF-
2 e TRF-3 atingiram, respectivamente, 73,1% e 54%.

Neste ano, a meta para todos é identificar e julgar todos os processos distribuídos há 16 anos. Ao contrário da meta de
2024, que levava em conta apenas casos pendentes de julgamento, agora entram na conta todos os casos distribuídos até
2009 que já foram julgados desde então. Ou seja, se um processo distribuído em 2009 foi julgado em 2010, ele é
contabilizado para o cumprimento da meta.

Com isso, mesmo ainda com dados de junho, o único tribunal a cumprir menos de 95% da meta, segundo o CNJ, é o TRF-
5, com 68,2%. O TRF-2, por exemplo, já cumpriu 99,5% da meta, a maior porcentagem até aqui.

Há uma divergência em relação ao TRF-3. Embora o painel do CNJ informe o julgamento de 98,8% dos processos, o
tribunal disse à ConJur que o dado diverge da sua base de dados. Lá, consta a porcentagem de 83,1%, atualizada até
terça-feira (29/7).

Já o CNJ afirmou que mede o cumprimento das metas nacionais com base nos dados do painel Datajud. “Eventual
divergência pode justificar-se pelo erro de inclusão de código de movimento, classe ou assunto de acordo com o previsto
na Tabela Processual Unificada (TPU), intervalo de atualização do painel Datajud ou eventual falha operacional”,
concluiu.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2025-ago-01/tribunais-de-justica-pouco-avancam-na-meta-de-julgar-casos-antigos/
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